
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para a contratação, sob demanda, de empresa especializada no 
ramo pertinente, destinada ao fornecimento de combustíveis, visando ao atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itaguaru-GO, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas nas planilhas e no Termo de Referência – Anexo I 
do Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 1 GASOLINA L 93252,00 R$ 6,26 R$ 583.757,52 
1 2 ETANOL L 3780,00 R$ 3,53 R$ 13.330,93 
1 3 DIESEL COMUM L 18000,00 R$ 6,80 R$ 122.400,00 
1 4 DIESEL S10 L 24000,00 R$ 7,33 R$ 175.840,80 
      R$ 895.329,25 

 

1.2. O valor máximo estimado para contratação de empresa para fornecimento de 
combustível para atender as demandas das secretarias municipais da Itaguaru e de R$ 
895.329,25 (oitocentos e noventa e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e vinte 
e cinco centavos), conforme levantamento feito pelo Departamento de Compras.  

1.3. Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado 
será destinado à participação de QUALQUER interessado cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação.  

1.3.1. A empresa interessada deverá possuir posto de combustíveis devidamente 
regularizado, localizado no Município de Itaguaru-GO ou em um raio máximo de 34 (trinta 
e quatro) quilômetros, no sentido Goiânia, para atendimento das necessidades de 
abastecimento da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.4. Os quantitativos estimados para a contratação foram definidos conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itaguaru-GO e a demanda de 
abastecimento da frota, observadas as estimativas constantes no Termo de Referência 

1.5. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por item.  

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o abastecimento 
contínuo e adequado dos veículos pertencentes ou utilizados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Itaguaru-GO, garantindo o regular desenvolvimento das atividades 
administrativas e operacionais, bem como a prestação eficiente dos serviços públicos de 
saúde à população. 

2.2.O fornecimento de combustíveis é indispensável para o funcionamento da frota 
utilizada no transporte de pacientes, no deslocamento de equipes de saúde, na realização 
de visitas domiciliares, no transporte de insumos e materiais, bem como no atendimento 
de outras demandas essenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 



 

2.3.A ausência ou insuficiência de combustíveis poderá comprometer a continuidade dos 
serviços, prejudicar o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e 
ocasionar atrasos na execução das atividades desenvolvidas pelo Município. 

2.4.Dessa forma, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada, 
considerando a natureza contínua da demanda e a necessidade de abastecimento 
conforme as necessidades efetivas da Administração, permitindo maior flexibilidade no 
fornecimento, melhor planejamento das aquisições e controle dos gastos públicos, sem 
obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos registrados. 

2.5.Assim, a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis, sob 
demanda, visa garantir a disponibilidade dos produtos necessários ao funcionamento da 
frota e à manutenção da regularidade dos serviços públicos de saúde, observando os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
3.1. Os bens/serviços a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de 
acordo com a Lei 14.133/2021.  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. O fornecimento de combustíveis (gasolina comum, etanol, diesel comum e diesel S-
10) será realizado de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Itaguaru-GO, mediante requisição ou autorização 
emitida pela Administração. 
 
4.2. O abastecimento deverá ocorrer diretamente nas bombas do posto da CONTRATADA, 
devidamente regularizado perante os órgãos competentes, localizado no Município de 
Itaguaru-GO ou em um raio máximo de 34 (trinta e quatro) quilômetros da sede 
municipal. 
 
4.3. A delimitação geográfica visa garantir a economicidade e a eficiência operacional, 
reduzindo os custos com deslocamentos, o consumo adicional de combustível e o desgaste 
dos veículos utilizados nos serviços públicos de saúde. 
 
4.4. O abastecimento deverá ser iniciado em até 30 (trinta) minutos após a apresentação 
da requisição ou autorização pelo motorista ou servidor credenciado, ressalvadas 
situações excepcionais devidamente justificadas. 
 
4.5. O fornecimento ocorrerá conforme a demanda efetiva da Secretaria Municipal de 
Saúde, respeitados os quantitativos estimados e as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
4.6. Os combustíveis deverão atender às especificações técnicas e aos padrões de 
qualidade exigidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) e pela legislação vigente, não sendo admitidos produtos adulterados, contaminados 
ou fora das especificações. 
 
4.7. A CONTRATADA deverá emitir comprovante de cada abastecimento, contendo, no 
mínimo, a identificação do veículo, placa, tipo e quantidade de combustível, data e horário, 



 

bem como a identificação do estabelecimento e do responsável pelo abastecimento, 
quando exigida pela Administração. 
 
4.8. A aceitação ficará condicionada à conferência das quantidades abastecidas e à 
conformidade dos combustíveis com as especificações contratadas. 
 
4.9. Constatadas irregularidades na qualidade ou quantidade do combustível, a 
CONTRATADA deverá adotar imediatamente as providências necessárias à correção, sem 
custos adicionais para a Administração, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
4.10. A CONTRATADA responderá pelos danos comprovadamente causados aos veículos 
e ao patrimônio público em decorrência do fornecimento de combustíveis em 
desconformidade com as especificações exigidas. 
 
4.11. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução contratual, as licenças, 
autorizações e os registros exigidos para o exercício regular da atividade, especialmente 
aqueles relacionados à comercialização de combustíveis. 
 
4.12. Não será admitida a subcontratação do objeto, cabendo à CONTRATADA a 
responsabilidade integral pelo fornecimento e pelo cumprimento das obrigações 
assumidas. 
 
4.13. Todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, incluindo 
tributos, encargos e despesas operacionais, serão de responsabilidade da CONTRATADA, 
conforme os preços contratados. 
 
4.14. O descumprimento dos prazos, das especificações ou das demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e nos instrumentos contratuais aplicáveis. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1. Fornecer todas as instruções necessárias ao fornecedor;  

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4. Notificar a CONTRATADA qualquer ocorrência ou eventual falha que venha ocorrer 
nos veículos provenientes de má qualidade dos produtos adquiridos. 

5.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  

5.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 



 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. o produto licitado deverá estar em conformidade com a autorização/ordem de 
fornecimento, a quantidade não poderá exceder o limite dos créditos concedidos no 
empenho; 

6.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: produto, quantidade, valor por litro e 
valor total;  

6.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.4. produto licitado deverá estar em conformidade com a autorização/ordem de 
fornecimento supracitada, a quantidade não poderá exceder o limite dos créditos 
concedidos no empenho; 

6.1.5.comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  

6.1.6.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

6.1.8. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 
contratante encarregado de acompanhar a execução do contrato prestando todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

6.1.10. Correra às expensas do licitante vencedor todas as despesas para com o 
abastecimento, inclusive funcionário, EPI’s, encargos sociais, trabalhistas, tributários, 
indenizações, inclusive tanque para estocagem com bomba medidora de quantidade 
fornecida; 

6.1.11. As licitantes vencedoras abastecerão, conforme necessidades nos limites da cidade 
de Itaguaru-GO, com local destinado a abastecimento funcionando 24 (vinte e quatro) 
horas por dia; 

6.1.12. Estender o fornecimento além dos veículos ativos, também aos veículos que 
vierem a ser adquiridos e/ou locados pela Secretaria solicitante ou colocados à sua 
disposição; 



 

6.1.13.  Cumprir rigorosamente o abastecimento dos veículos de acordo com as 
especificações contidas no Edital e na Proposta, e se for o caso, a substituição e reparos 
nos veículos, em caso de danos causado por uso de combustível de má qualidade; 

6.1.14. Dar suporte ao desempenho das atividades de fiscalização da CONTRATANTE, 
facilitando e gerenciando o abastecimento dos veículos, administrando e acompanhando 
as autorizações de abastecimento 

a) a qualquer momento o posto ao ser solicitado deverá, após coleta e análise, apresentar 
laudo de conformidade devidamente assinado pelo responsável técnico. 

b) Emissão de Nota Fiscal (NFE) no último dia útil do mês, englobando todos os cupons 
fiscais emitidos no decorrer do mês. 

6.1.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato.  

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos combustíveis, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  



 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 



 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

365  

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datal imite para 
a apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11..4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração 
contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que:  



 

13.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

13.1.5. cometer fraude fiscal;  

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;  

13.3. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

13.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;  

13.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

13.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos;  

13.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal pelo prazo de até 5 anos;  

13.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 19.1 deste Termo de Referência.  

13.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados;  

13.4. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.3.3, 13.3.4 e 13.3.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados.  

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou 
profissionais que:  

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 



 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas com a contratação estão previstas na seguinte dotação:  

06.18.10.122.1019.2.075.3.3.90.30.01  -  Ficha: 282 - Fonte de Recurso: 102 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do setor de compras e segue aprovado 
pelas autoridades competentes abaixo assinado.  

Itaguaru – Goiás, 14 de outubro de 2026. 

 

Jordana Rodrigues Ribeiro 
Secretária de Saúde 
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